MINISTERIO DA FAZENDA (\ ((C AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 13855.723353/2017-29

ACORDAO 1401-007.969 — 12 SECAO/42 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 22 de junho de 2026

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE DUTRA EMBALAGENS EIRELI

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2014, 2015

PIS/PASEP. INSUFICIENCIA DE RECOLHIMENTO. RECEITAS ESCRITURADAS
E NAO CONFESSADAS EM DCTF. TiTULOS DA DiVIDA PUBLICA EXTERNA.
AUSENCIA DE EFEITO LIBERATORIO. LANCAMENTO MANTIDO.

A constatacdo, no curso da acao fiscal, de que o sujeito passivo ndo
informou em DCTF os valores de PIS/PASEP constantes de sua escrituracdo
fiscal e contabil autoriza o langcamento de oficio para cobranca das
diferencas n3o recolhidas, nos termos da Lei Complementar 7/1970, da Lei
9.715/1998 e da Lei 9.718/1998. A pretensa extingdo dos débitos mediante
protocolo de resgate de Titulos da Divida Publica Externa junto a Secretaria
do Tesouro Nacional ndo produz efeito liberatdrio, pois a extincdo do
crédito tributdrio somente opera nas hipdteses taxativamente previstas no
artigo 156 do CTN.
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RESPONSABILIDADE SOLIDARIA. SOCIO-ADMINISTRADOR. ARTIGOS 124 E
135, INCISO Ill, DO CTN.

A responsabilidade pessoal do sécio-administrador, nos termos do artigo
135, inciso lll, do CTN, configura-se quando a conduta ndo se resume ao
inadimplemento da obrigacdo tributdria, mas envolve a pratica de atos
com infracdo de lei, consistente na adocao deliberada e reiterada de
mecanismo juridicamente inidoneo para simular a extincdo do crédito
tributario.

MULTA QUALIFICADA DE 150%. DCTF ZERADA. UTILIZACAO DE TiTULOS
INAPTOS. EVIDENTE INTUITO DE FRAUDE.

A conduta de utilizar créditos fundamentados em titulos da divida publica
sabidamente inaptos, aliada a apresentacdo de DCTF com valores zerados
correspondentes ao PIS/PASEP due, evidencia a inten¢do de impedir ou
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Ano-calendário: 2014, 2015
			 
				 PIS/PASEP. INSUFICIÊNCIA DE RECOLHIMENTO. RECEITAS ESCRITURADAS E NÃO CONFESSADAS EM DCTF. TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA EXTERNA. AUSÊNCIA DE EFEITO LIBERATÓRIO. LANÇAMENTO MANTIDO.
				 A constatação, no curso da ação fiscal, de que o sujeito passivo não informou em DCTF os valores de PIS/PASEP constantes de sua escrituração fiscal e contábil autoriza o lançamento de ofício para cobrança das diferenças não recolhidas, nos termos da Lei Complementar 7/1970, da Lei 9.715/1998 e da Lei 9.718/1998. A pretensa extinção dos débitos mediante protocolo de resgate de Títulos da Dívida Pública Externa junto à Secretaria do Tesouro Nacional não produz efeito liberatório, pois a extinção do crédito tributário somente opera nas hipóteses taxativamente previstas no artigo 156 do CTN.
				 RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. SÓCIO-ADMINISTRADOR. ARTIGOS 124 E 135, INCISO III, DO CTN.
				 A responsabilidade pessoal do sócio-administrador, nos termos do artigo 135, inciso III, do CTN, configura-se quando a conduta não se resume ao inadimplemento da obrigação tributária, mas envolve a prática de atos com infração de lei, consistente na adoção deliberada e reiterada de mecanismo juridicamente inidôneo para simular a extinção do crédito tributário.
				 MULTA QUALIFICADA DE 150%. DCTF ZERADA. UTILIZAÇÃO DE TÍTULOS INAPTOS. EVIDENTE INTUITO DE FRAUDE.
				 A conduta de utilizar créditos fundamentados em títulos da dívida pública sabidamente inaptos, aliada à apresentação de DCTF com valores zerados correspondentes ao PIS/PASEP due, evidencia a intenção de impedir ou retardar o conhecimento pelo Fisco dos fatos geradores, caracterizando o evidente intuito de sonegação e fraude que justifica a aplicação da multa qualificada de 150%, nos termos dos artigos 71 e 72 da Lei 4.502/1964, aplicados por analogia, e do artigo 44, inciso II, da Lei 9.430/1996.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em conhecer do Recurso Voluntário da Pessoa Jurídica e do responsável Américo Spigai Filho e não conhecer do Recurso Voluntário de Ricardo Luís Spigai. Vencido o conselheiro Daniel Ribeiro Silva, que votou por conhecer do Recurso Voluntário da Pessoa Jurídica e não conhecer dos recursos dos responsáveis Ricardo Luís Spigai e Américo Spigai Filho. Por unanimidade de votos, acordam em rejeitar as preliminares e, no mérito, dar parcial provimento aos recursos, apenas para reduzir a multa qualificada ao percentual de 100%, por aplicação superveniente do art. 14 da Lei n° 14.689, de 2014.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Ana Claudia Borges de Oliveira – Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Luiz Eduardo de Oliveira Santos – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Matheus Ferreira Azevedo, Daniel Ribeiro Silva, Alberto Pinto Souza Junior, Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Ana Claudia Borges de Oliveira, Luiz Eduardo de Oliveira Santos (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de recurso voluntário em face do Acórdão nº 15-045.469 (fls. 899 a 920) que julgou a impugnação improcedente e manteve o crédito tributário lançado por meio do Auto de Infração (fls. 71 a 80), lavrado contra a Contribuinte acima identificada, para a exigência de crédito tributário no montante de R$ 164.617,19. De acordo com o Relatório Fiscal (fls. 97 a 110), foi apurada a infração relativa à “RECEITA DA ATIVIDADE ESCRITURADA E NÃO DECLARADA/DÉBITO NÃO CONFESSADO EM DCTF”.
		 O Auto de Infração foi lavrado em 20 de outubro de 2017 pela Delegacia da Receita Federal do Brasil em Franca/SP (AFRFB Amauri Florentino da Silva, matrícula 00087614), relativo à infração de insuficiência de recolhimento da Contribuição para o PIS/PASEP com não confissão de débitos em DCTF, nos períodos mensais de agosto de 2014 a dezembro de 2015. A infração enquadra-se no artigo 1º da Lei Complementar 7/1970, nos artigos 2º, inciso I, e 9º da Lei 9.715/1998, no artigo 2º e no artigo 3º da Lei 9.718/1998 com as alterações introduzidas pelo artigo 2º da Medida Provisória 2.158-35/2001, pelo artigo 41 da Lei 11.196/2005 e pelo artigo 15 da Lei 11.945/2009, e no artigo 79 da Lei 11.941/2009, com multa qualificada de 150% sobre cada período de apuração.
		 O crédito tributário exigido totaliza R$ 164.617,19 (cento e sessenta e quatro mil, seiscentos e dezessete reais e dezenove centavos), sendo R$ 58.896,44 de principal, R$ 88.344,63 de multa qualificada de 150% e R$ 17.376,12 de juros de mora calculados até outubro de 2017. O sócio-administrador Américo Spigai Filho foi incluído no polo passivo com fundamento nos artigos 124 e 135, inciso III, do CTN.
		 O demonstrativo de apuração evidencia, a partir dos dados do próprio SPED da contribuinte, a divergência entre os valores de PIS/PASEP escriturados (SPED Contribuições) e os valores declarados em DCTF ou pagos mediante DARF. Em 2014, a contribuinte declarou e recolheu o PIS normalmente até julho, mas a partir de agosto zerou as DCTFs, sem efetuar qualquer pagamento ou compensação. Em 2015, os valores declarados em DCTF foram irrisórios (R$ 0,50 em alguns meses), enquanto o SPED registrava os valores efetivamente devidos. A diferença apurada em todo o período, não recolhida nem confessada, totaliza o principal de R$ 58.896,44.
		 A motivação do lançamento é a mesma dos demais processos do grupo: a contribuinte alegou ter quitado os débitos de PIS por meio de protocolo de resgate de Títulos da Dívida Pública Externa junto à Secretaria do Tesouro Nacional (COMPROT 011.79446.000257.2013.000.000), mecanismo que a fiscalização reputou absolutamente ineficaz, além de ter verificado a omissão dos valores nas DCTFs.
		 O relatório da decisão recorrida menciona os fatos e elementos utilizados na constituição do lançamento tributário:
		 
		 “a  Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais – DCTF é o documento que formaliza o cumprimento de obrigação acessória, comunicando a existência de débito tributário e constitui confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência do referido débito”;
		 b) contudo, “o cotejo entre os valores apurados com base na escrituração do Contribuinte com os valores constantes da DCTF, indica que não foram confessados e recolhidos débitos relativamente aos tributos: PIS, COFINS, Contribuição Previdenciária Sobre Receita Bruta, IRPJ, CSLL e IPI, concernentemente ao período compreendido entre 2014 e 2015”;
		 c) “ao apresentar DCTF com ausência de tributos devidos, não há confissão de débitos. E nesta situação o contribuinte torna-se indevidamente apto a obter a Certidão Negativa de Débitos – CND, por não haver valores declarados em aberto”;
		 d) “instada a apresentar esclarecimentos, a Contribuinte optou por não apresentar documentação ou esclarecimentos, causando embaraço a ação fiscal. Alega que ingressou com ação judicial na 13a Vara Federal de São Paulo sob o número 5015703.98.2017.4.03.6100. Contudo este fato, por desprovido de qualquer decisão judicial que lhe seja favorável não obstaculiza a ação judicial. Novamente intimada, reafirmou sua resposta inicial”;
		 e) “no entanto, informações colhidas nos sistemas da Receita Federal evidenciam que a contribuinte concedeu procuração eletrônica a empresa Alpha e esta apresentou (...) cópias de (...) protocolos juntadas ao processo 13811-726.153/2014-91. Portanto, por corolário lógico a Contribuinte firmou Instrumento Particular de Cessão Onerosa de Crédito Financeiro, tendo por objeto a cessão de direitos sobre crédito que poderia ser utilizado para pagamento de tributos federais, conforme previsto na Portaria RFB 913/2002 e artigo 6° da Lei n° 10.179/2001” (fls. 492 a 689);
		 f) “ocorre que esta lei preconiza, em seu artigo 2°, os seguintes títulos da dívida pública: Letras do Tesouro Nacional – LTN, Letras Financeiras do Tesouro – LFT e Notas do Tesouro Nacional – NTN”;
		 g) “o artigo 5° deste mesmo diploma legal estabelece que tais títulos serão emitidos exclusivamente de forma escritural, isto é, mediante registro (eletrônico) em sistema centralizado de liquidação e custódia, não se cogitando, portanto, da possibilidade de emissão de títulos cartulares (em papel)”;
		 h) “e somente os títulos emitidos na forma do referido artigo 2° têm aptidão para ensejar a compensação tributária, nos termos do artigo 6° da mesma Lei”;
		 i) “no entanto a Secretaria do Tesouro Nacional alerta que todos os títulos emitidos na forma da Lei n° 10.179/2001 foram resgatados nos respectivos vencimentos, não havendo nenhum na condição de vencido. Aliás, essa situação é didaticamente evidenciada pela Cartilha editada em junho/2012, pela Secretaria da Receita Federal em conjunto com a Secretaria do Tesouro Nacional, Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e Ministério Público da União”;
		 j) “enfatiza-se que, ainda que de fato existissem tais títulos públicos, o que não se comprovou, eles não teriam validade para quitar tributos, pois não se enquadrariam nas disposições da legislação. Inclusive o artigo 74, §12, alínea ‘c’ da Lei nº 9.430/1996, com redação dada pela Lei nº 11.051/2004 veda expressamente a compensação apoiada em títulos públicos”;
		 k) “além de não reconhecidos pela Secretaria do Tesouro Nacional – STN, os pretensos créditos são alvo de persistente divulgação de alertas aos contribuintes sobre a sua utilização para cometimento de fraudes tributárias, com especial interesse nos tributos administrados pela Receita Federal”;
		 l) “neste sentido, a Cartilha editada em junho/2012, pela Secretaria da Receita Federal em conjunto com a Secretaria do Tesouro Nacional, Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e Ministério Público da União, divulgada no sítio da Secretaria do Tesouro Nacional, contem informações visando à prevenção à Fraude Tributária com Títulos Públicos Antigos”;
		 m) “a Cartilha, dentre outras informações, alerta sobre a vedação legal da utilização destes títulos para extinção de débitos tributários no âmbito federal e sobre as consequências fiscais, penais e cíveis a que estão sujeitos os infratores”;
		 n) “informa ainda que ações judiciais de execução de título da dívida pública foram impetradas pelos fraudadores que desejam atribuir exigibilidade a estes títulos, não obstante, a Secretaria do Tesouro Nacional de antemão, alerta que estes títulos não tem validade por se tratar de documentos prescritos ou falsos”;
		 o) “que se tratam de documentos emitidos no início do século passado, em outros países e com valores de face irrisórios, cujos valores exorbitantes foram a eles atribuídos por laudos periciais duvidosos. Trata-se direitos estrangeiros, sujeitos às leis do país em que foram emitidos, não sendo afetados pelas leis brasileiras”;
		 p) “a despeito destas informações, os fraudadores têm atuado de forma reiterada, aliciando centenas de contribuintes ao longo de quase uma década. É um crime de alto poder lesivo”;
		 q) “eventual alegação de que tais procedimentos buscam informar a Receita Federal de que houve a ‘quitação’ dos tributos com pretensos créditos, cuja validade não é reconhecida pelo Tesouro Nacional e afronta à legislação tributária, configura sonegação fiscal e também fraude tributaria”;
		 r) “também não seria consentâneo alegar que houve compensação, uma vez que além de ilíquidos, em face de sua reconhecida inexistência, é um procedimento expressamente vedado pela Lei 9430/96, artigo 74”.
		 
		 A multa qualificada foi lançada sob os seguintes fundamentos:
		 
		 a) “a Dutra Embalagens Eireli adquiriu da Appex/Alpha One um produto de comprovada ilegalidade, (...) para o qual procurou-se dar aparência de licitude, quando da protocolização de pedidos de utilização de créditos decorrentes de títulos da dívida pública na Secretaria do Tesouro Nacional – STN”;
		 b) “junto à RFB, foram protocolizados requerimentos de compensação de tributos federais com os títulos públicos, ao arrepio da Lei n° 9.430/96, que textualmente não reconhece tal procedimento”;
		 c) “além disso, por falta de previsão legal os citados requerimentos à Secretaria do Tesouro Nacional e à Receita Federal do Brasil também não podem ser tidos como documentos que constituem confissão de dívida ou como instrumentos hábeis e suficientes para a exigência do crédito tributário. Para tal fim a Receita Federal do Brasil instituiu a DCTF, na qual a empresa deliberadamente optou por não informar os débitos tributários, mesmo tendo sido esclarecida e orientada nesse sentido, uma vez que no dia 17/09/2015 foi encaminhada para sua caixa postal mensagem alertando a ilegalidade do procedimento. O contribuinte tomou ciência desta comunicação no dia 21/05/2015”;
		 d) “a Dutra Embalagens Eireli, portanto, deu seguimento e procurou beneficiar-se com a fraude na atribuição da citada operação (indeferida pela Secretaria do Tesouro Nacional- STN) de ter poder de compensar tributos de sua responsabilidade junto à RFB. No mesmo sentido, ao não declarar seus débitos em DCTF, descumpriu obrigação tributária acessória, evitando com isso a cobrança dos tributos”;
		 e) “o procedimento adotado pelo contribuinte, transmissão de DCTF com valores zerados, quer diretamente ou por meio de procurador, quando há tributos devidos a serem declarados e recolhidos, constitui ‘declaração apresentada com falsidade’, o que por si só ensejaria a aplicação da multa qualificada”;
		 f) “esta conduta possibilitou ao fiscalizado a fruição indevida dos benefícios assegurados àqueles que adimplem tempestivamente os seus débitos fiscais, por meio da obtenção da Certidão Negativa de Débito – CND. A obtenção de CND mediante apresentação de declaração com falsidade torna evidente o crime de estelionato contra a União (artigo 171, §3°, do Código Penal)”;
		 g) “releva anotar que, além de ampla divulgação no site e imprensa, a Receita Federal encaminhou mensagem de alerta ao contribuinte, informando que o não adequação do procedimento implicaria lançamento de ofício com multa de até 225%, além de Representação Para Fins Penais”;
		 h) “assim, (...) resta evidenciada a vontade da Contribuinte, por meio de seu representante legal, de alcançar o resultado (in casu, fraude ou sonegação) ou assumir o risco de produzi-lo”;
		 i) “o encadeamento dos fatos denota que com este procedimento incorreu a empresa nas hipóteses de sonegação e fraude, conforme disposto nos artigos 71 e 72 da Lei n° 4.502/64, já que conscientemente omitiu os seus débitos perante o fisco procedeu de forma dolosa a indevida compensação das respectivas contribuições, mostrando-se aplicável a qualificação da multa de ofício pelo montante de 150%, nos termos do §1° do inciso I do art. 44 da Lei n° 9.430/96”.
		 
		 Por fim, foi constatada existência de responsabilidade solidária relativa ao sócio-administrador, o Sr. Americo Spigai Filho, nos seguintes termos:
		 
		 a) “cabe precisamente aos sócios e administradores regular a condução dos negócios da Pessoa Jurídica, prevalecendo-se dos seus poderes de gerência, vigilância e fiscalização. Conforme visto, houve, no caso, infração à lei, por cuja observância o administrador deveria zelar. Em consequência disso, eles devem ser alçados à condição de responsáveis solidários com o sujeito passivo em relação ao crédito tributário cadastrado no processo administrativo a que se refere o presente”;
		 b) “como já alinhavado, no caso em referência restou evidenciado que, apesar de todos os alertas, o administrador optou por aderir e continuar a prática fraudulenta nitidamente contrária à legislação, fato que implicou a falta de recolhimento dos tributos devidos à Fazenda Nacional”;
		 c) “por força do texto legal (artigo 135, inciso III, do CTN), a responsabilidade do sócio administrador ocorre quando haja atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, pois, como se sabe, existem atos ou negócios alheios ao objeto social que são gravosos para a sociedade porque oneram o patrimônio social em flagrante prejuízo para os demais sócios, bem como, para terceiros, no caso em comento o fisco”;
		 d) “as pessoas jurídicas realizam seus negócios, seus empreendimentos, por meio dos atos praticados por pessoas naturais, seus administradores e sócios, que as utilizam para a composição de seus interesses, e, nesta esteira, ficou caracterizada infração à lei (art. 135 do CTN), pois a Contribuinte foi intimada, conforme mensagem enviada via caixa postal, tinham pleno conhecimento de que a forma de contratação dos créditos junto à ‘Appex/Alpha’ e a alegada ‘compensação’ de débitos tributários era irregular, tanto que até foram cientificados das irregularidades constatadas pela própria RFB e nada fizeram”.
		 
		 A decisão recebeu a seguinte ementa:
		 
		 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
		 Ano-calendário: 2014, 2015
		 AUTO DE INFRAÇÃO. NULIDADE.
		 Descabe a nulidade do Auto de Infração se o contribuinte, no decorrer do procedimento fiscal, tomou conhecimento de toda matéria que deu causa ao lançamento, teve assegurado e exerceu o seu direito de defesa nos termos da legislação vigente, demonstrando em sua impugnação amplo conhecimento da matéria que deu causa ao lançamento.
		 COMPETÊNCIA TERRITORIAL. DELEGACIA RECEITA FEDERAL. DOMICÍLIO TRIBUTÁRIO. SÚMULA CARF Nº 27.
		 É válido o lançamento formalizado por Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil de jurisdição diversa da do domicílio tributário do sujeito passivo.
		 COMPETÊNCIA TERRITORIAL. DELEGACIA RECEITA FEDERAL DE JULGAMENTO. DOMICÍLIO TRIBUTÁRIO. SÚMULA CARF Nº 102.
		 É válida a decisão proferida por Delegacia da Receita Federal de Julgamento - DRJ de localidade diversa do domicílio fiscal do sujeito passivo.
		 ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE OU ILEGALIDADE. ESFERA ADMINISTRATIVA. COMPETÊNCIA.
		 Incabível a arguição de inconstitucionalidade ou ilegalidade na esfera administrativa visando afastar obrigação tributária regularmente constituída, por transbordar os limites de sua competência.
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
		 Ano-calendário: 2014, 2015
		 RECEITAS ESCRITURADAS E NÃO CONFESSADAS EM DCTF. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. PROCEDÊNCIA.
		 Constatado no curso da ação fiscal que o sujeito passivo não informou em DCTF os valores de tributos constantes da sua escrituração, procede o lançamento de ofício para cobrança da diferença dos tributos não recolhidos.
		 TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA. PAGAMENTO DE TRIBUTOS. IMPOSSIBILIDADE.
		 É incabível o pagamento ou a compensação de tributos e contribuições federais com Títulos da Dívida Pública, por falta de previsão legal.
		 UTILIZAÇÃO DE TÍTULOS INAPTOS. DCTF ZERADA. EVIDENTE INTUITO DE FRAUDE. MULTA QUALIFICADA.
		 A conduta de utilizar créditos fundamentados em títulos da dívida pública sabidamente inaptos, aliada à apresentação da DCTF zerada, evidencia a intenção de impedir, ou mesmo retardar, o conhecimento pelo Fisco dos respectivos fatos geradores caracteriza o evidente intuito de sonegação, o qual tipifica a multa qualificada.
		 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
		 Ano-calendário: 2014, 2015
		 RESPONSABILIDADE PESSOAL DOS DIRETORES, GERENTES OU REPRESENTANTES DAS PESSOAS JURÍDICAS.
		 Com fundamento no artigo 135, inciso III, do CTN, o sócio-administrador é responsabilizado pela prática de atos que são considerados infração à lei.
		 Impugnação Improcedente
		 Crédito Tributário Mantido
		 
		 O contribuinte DUTRA EMBALAGENS foi intimado em 19/02/2019 (fls. 942) e apresentou recurso voluntário em 18/03/2019 (fls. 944 a 968) sustentando, em síntese: a) preliminar de nulidade em razão da competência territorial; b) improcedência do lançamento por homologação porque apenas não transmitiu umas informações nas DCTFs, que é apenas uma obrigação acessória; c) não há que se falar em sonegação fiscal; d) indevida a multa aplicada.
		 O responsável AMERICO SIPGAI FILHO apresentou recurso voluntário em 18/03/2019 (fls. 969 a 991) sustentando, em síntese: a) preliminar de nulidade em razão da competência territorial; b) improcedência do lançamento por homologação porque apenas não transmitiu umas informações nas DCTFs, que é apenas uma obrigação acessória; c) não há que se falar em sonegação fiscal; d) ausência de responsabilidade solidária; e) juntada de documentos aptos a comprovar as alegações tecidas; f) indevida a multa aplicada.
		 RICARDO LUIS SPIGAI apresentou recurso voluntário (fls. 999 a 1021).
		 Sem contrarrazões. 
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Ana Claudia Borges de Oliveira, Relatora
		 Da admissibilidade
		 - DO RECURSO VOLUNTÁRIO APRESENTADO PELO CONTRIBUINTE DUTRA EMBALAGENS
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade. Assim, dele conheço e passo à análise da matéria.
		 O contribuinte DUTRA foi intimado em 11/12/2018 (fls. 967) e apresentou recurso voluntário em 18/01/2019 (fls. 1085), junto com a petição de fls. 1086 e 1087, alegando a tempestividade do recurso voluntário que está às fls. 1093 a 1115 e sustentou, em suas razões, em síntese: a) preliminar de nulidade em razão da competência territorial; b) improcedência do lançamento por homologação porque apenas não transmitiu umas informações nas DCTFs, que é apenas uma obrigação acessória; c) que os valores devidos, que deveriam ter sido declarados através de IRPJ e CSLL e que foram objeto do presente lançamento de oficio, foram pagos/quitados através de processo de resgate de Título da Dívida Pública Externa, junto a Secretaria do Tesouro Nacional e d) inaplicabilidade da multa de 150%. 
		 - DO RECURSO VOLUNTÁRIO APRESENTADO POR AMÉRICO SPIGAI
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade. Assim, dele conheço e passo à análise da matéria.
		 O responsável AMERICO SPIGAI FILHO apresentou recurso voluntário sustentando em síntese: a) preliminar de nulidade em razão da competência territorial; b) improcedência do lançamento por homologação porque apenas não transmitiu umas informações nas DCTFs, que é apenas uma obrigação acessória; c) não há que se falar em fraude ou informação fiscal falsa; d) indevida a responsabilidade solidária do sócio; e) juntada de documentos comprovando as alegações e informações demonstradas pela empresa contribuinte; f) que o STF já limitou o valor da multa máxima em 100%; g) improcedência da multa de 150%.
		 Das alegações recursais 
		 As alegações recursais são diferentes somente no que diz respeito à responsabilidade do sócio.
		 COMPETÊNCIA TERRITORIAL
		 Os Recorrentes sustentam que a Delegacia da Receita Federal do Brasil em Franca/SP seria territorialmente incompetente para fiscalizar contribuinte com domicílio tributário em Guarulhos/SP, distante aproximadamente 400 quilômetros, o que configuraria cerceamento de defesa.
		 A preliminar não merece acolhimento.
		 O domicílio tributário, como estabelecido no artigo 127 do CTN, disciplina as relações entre o contribuinte e o Fisco para fins de notificações e intimações, mas não limita a competência funcional dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil para a realização de procedimentos fiscais. A Portaria RFB 2.370/2010 e normas correlatas conferem aos auditores fiscais competência para atuar em âmbito nacional, independentemente da unidade à qual estejam vinculados, especialmente em hipóteses de fiscalização planejada ou cruzada.
		 Ademais, a existência de processo judicial discutindo a competência para fiscalizar o contribuinte, mencionada pelos próprios Recorrentes, não tem o condão de suspender nem invalidar o procedimento administrativo fiscal, conforme reiteradamente decidido pelo CARF e pelos tribunais pátrios. A eventual concessão de liminar judicial com esse objeto deveria ter sido apresentada nos autos, o que não ocorreu.
		 Por fim, os Recorrentes não demonstraram qualquer prejuízo concreto ao exercício da defesa decorrente da atuação da Delegacia de Franca/SP, tendo apresentado impugnação e recurso voluntário robustos e tempestivos. A nulidade, no processo administrativo tributário, depende da demonstração de efetivo prejuízo, nos termos do princípio pas de nullité sans grief, consagrado na jurisprudência do CARF.
		 Rejeito a preliminar.
		 PIS/PASEP – INSUFICIENCIA DE RECOLHIMENTO 
		 O Auto de Infração foi lavrado em 20 de outubro de 2017 pela Delegacia da Receita Federal do Brasil em Franca/SP (AFRFB Amauri Florentino da Silva, matrícula 00087614), relativo à infração de insuficiência de recolhimento da Contribuição para o PIS/PASEP com não confissão de débitos em DCTF, nos períodos mensais de agosto de 2014 a dezembro de 2015. A infração enquadra-se no artigo 1º da Lei Complementar 7/1970, nos artigos 2º, inciso I, e 9º da Lei 9.715/1998, no artigo 2º e no artigo 3º da Lei 9.718/1998 com as alterações introduzidas pelo artigo 2º da Medida Provisória 2.158-35/2001, pelo artigo 41 da Lei 11.196/2005 e pelo artigo 15 da Lei 11.945/2009, e no artigo 79 da Lei 11.941/2009, com multa qualificada de 150% sobre cada período de apuração.
		 
		 O crédito tributário exigido totaliza R$ 164.617,19 (cento e sessenta e quatro mil, seiscentos e dezessete reais e dezenove centavos), sendo R$ 58.896,44 de principal, R$ 88.344,63 de multa qualificada de 150% e R$ 17.376,12 de juros de mora calculados até outubro de 2017. O sócio-administrador Américo Spigai Filho foi incluído no polo passivo com fundamento nos artigos 124 e 135, inciso III, do CTN.
		 O demonstrativo de apuração evidencia, a partir dos dados do próprio SPED da contribuinte, a divergência entre os valores de PIS/PASEP escriturados (SPED Contribuições) e os valores declarados em DCTF ou pagos mediante DARF. Em 2014, a contribuinte declarou e recolheu o PIS normalmente até julho, mas a partir de agosto zerou as DCTFs, sem efetuar qualquer pagamento ou compensação. Em 2015, os valores declarados em DCTF foram irrisórios (R$ 0,50 em alguns meses), enquanto o SPED registrava os valores efetivamente devidos. A diferença apurada em todo o período, não recolhida nem confessada, totaliza o principal de R$ 58.896,44.
		 A motivação do lançamento é a mesma dos demais processos do grupo: a contribuinte alegou ter quitado os débitos de PIS por meio de protocolo de resgate de Títulos da Dívida Pública Externa junto à Secretaria do Tesouro Nacional (COMPROT 011.79446.000257.2013.000.000), mecanismo que a fiscalização reputou absolutamente ineficaz, além de ter verificado a omissão dos valores nas DCTFs.
		 A Contribuição para o PIS/PASEP, na modalidade cumulativa aplicável à contribuinte, incide sobre o faturamento mensal da pessoa jurídica, nos termos da Lei Complementar 7/1970, da Lei 9.715/1998 e da Lei 9.718/1998. A obrigação acessória de declaração dos valores devidos em DCTF decorre do artigo 5º, parágrafo 1º, do Decreto-Lei 2.124/1984, do artigo 16 da Lei 9.779/1999 e do artigo 8º da IN RFB 1.599/2015.
		 A infração apurada é objetivamente demonstrada pelos próprios dados do SPED da contribuinte: os valores de PIS/PASEP escriturados e declarados no SPED Contribuições não foram informados nas DCTFs correspondentes nem recolhidos mediante DARF. A partir de agosto de 2014, as DCTFs passaram a registrar valores zerados ou irrisórios para o PIS, enquanto a escrituração fiscal registrava os montantes efetivamente devidos mês a mês. A diferença entre o escriturado e o declarado/recolhido perfaz o principal de R$ 58.896,44.
		 A tese de que os débitos foram extintos por meio do COMPROT 011.79446.000257.2013.000.000, lastreado em suposto resgate de Títulos da Dívida Pública Externa junto à STN, não encontra qualquer amparo no ordenamento jurídico. O artigo 156 do CTN elenca taxativamente as hipóteses de extinção do crédito tributário, nenhuma das quais corresponde ao mecanismo adotado. Não houve pagamento efetivo via DARF, compensação regular por meio de DCOMP homologada, nem qualquer outra forma legalmente prevista de extinção da obrigação.
		 A alegação de que os débitos foram confessados no processo administrativo 13811.726.153/2014-91 não supre a ausência de recolhimento. A confissão de débitos e o pagamento são obrigações distintas: a primeira é acessória, a segunda é a obrigação tributária principal. A confissão sem pagamento efetivo não extingue o crédito tributário nem afasta a possibilidade de lançamento de ofício, que tem por finalidade exatamente constituir formalmente o crédito que o contribuinte deixou de recolher.
		 É incontroverso que a contribuinte foi formalmente comunicada, em 21 de maio de 2015, de que o procedimento adotado não tinha amparo legal. A despeito disso, continuou a omitir os valores de PIS nas DCTFs dos meses subsequentes (junho a dezembro de 2015), tornando patente o caráter deliberado e consciente da conduta.
		 Mantenho o lançamento do PIS/PASEP em sua integralidade, nos valores apurados para cada período de agosto de 2014 a dezembro de 2015.
		 DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA
		 O sócio-administrador Américo Spigai Filho foi incluído no polo passivo da exigência fiscal com fundamento nos artigos 124 e 135 do CTN, a título de responsabilidade solidária por excesso de poderes e infração de lei.
		 A responsabilidade prevista no artigo 135, inciso III, do CTN tem caráter pessoal e decorre da prática de atos com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatuto. O Superior Tribunal de Justiça, ao editar a Súmula 430, consolidou o entendimento de que o inadimplemento da obrigação tributária pela pessoa jurídica, por si só, não enseja a redirecionamento da exigência ao sócio-gerente. Contudo, a situação dos autos é distinta: a conduta dos administradores não se limita ao mero inadimplemento, mas envolve a adoção deliberada de mecanismo fraudulento de suposta extinção do crédito tributário, configurando infração de lei na acepção do artigo 135 do CTN.
		 A prática reiterada de protocolo de COMPROTs junto à STN para suposta quitação de tributos, após ciência formal da ilegalidade do procedimento, configura conduta ativa e dolosa do administrador, que transcende o simples inadimplemento e se enquadra na hipótese de responsabilidade pessoal prevista no artigo 135, inciso III, do CTN.
		 Mantenho a responsabilidade solidária do sócio-administrador.
		 Portanto, sem razão os recorrentes.
		 DA MULTA QUALIFICADA
		 A multa de ofício qualificada de 150% foi aplicada com fundamento nos artigos 71, 72 e 73 da Lei 4.502/1964, por entender a fiscalização que a conduta dos Recorrentes revelou evidente intuito de fraude.
		 Os Recorrentes sustentam que não há fraude, pois os valores foram declarados no SPED Contábil e o procedimento de compensação era de seu conhecimento, inexistindo ocultação do fato gerador. Alegam, ademais, que a multa de 150% tem caráter confiscatório, em afronta ao artigo 150, inciso IV, da Constituição Federal.
		 Não assiste razão aos Recorrentes.
		 O artigo 72 da Lei 4.502/1964 define fraude como toda a ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, ou a excluir ou modificar as suas características essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto devido ou a postergar ou diferir o seu pagamento. O artigo 73, por sua vez, define sonegação como toda a ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendária da ocorrência do fato gerador.
		 A conduta verificada nos autos enquadra-se com precisão na figura do artigo 72: os Recorrentes, valendo-se de mecanismo sabidamente ineficaz e ilegal, pretenderam fazer crer à Administração Tributária que os débitos de IRPJ e CSLL haviam sido extintos, evitando o recolhimento efetivo dos tributos devidos. O fato de a escrituração contábil registrar os valores não elide o dolo: a fraude não reside na ocultação do fato gerador, mas na simulação de sua extinção por meio juridicamente inidôneo.
		 A ciência expressa, em 2015, de que o procedimento não tinha amparo legal, seguida pela reiteração da mesma conduta nos exercícios de 2014 e 2015 (cujas DCTFs estavam omissas), afasta qualquer interpretação de boa-fé ou erro de direito. O dolo está presente de forma inequívoca.
		 Quanto à alegação de confisco, o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o RE 640.452/RO (Tema 487), fixou que multas fiscais de 100% do valor do tributo não são, por si sós, confiscatórias. O CARF, em linha com essa orientação, tem reiteradamente reconhecido a constitucionalidade da multa qualificada de 150%, reservada para as hipóteses de dolo, fraude ou simulação. A mera onerosidade da sanção não configura confisco, que pressupõe expropriação desproporcionada e sem qualquer correlação com a gravidade da conduta ilícita, o que não é o caso.
		 Mantenho a multa qualificada.
		 Consigno que, nos termos do artigo 1º da Lei 14.689/2023, fica vedada a aplicação de multa qualificada de 150% quando o julgamento do CARF resultar em decisão por maioria de votos contrária ao contribuinte. Neste caso, a multa qualificada deverá ser reduzida ao patamar de 75%, caso o julgamento se dê por maioria.
		 Caso o presente voto seja aprovado por unanimidade, mantém-se a multa qualificada de 150%. Caso a decisão seja por maioria, a multa deverá ser reduzida a 75%, nos termos do artigo 1º da Lei 14.689/2023, devendo tal circunstância ser consignada na decisão.
		 Conclusão 
		 Diante do exposto, voto por  conhecer do Recurso Voluntário da Pessoa Jurídica e do responsável Américo Spigai Filho e não conhecer do Recurso Voluntário de Ricardo Luís Spigai. Na parte conhecida, rejeitar as preliminares e, no mérito, dar parcial provimento aos recursos, apenas para reduzir a multa qualificada ao percentual de 100%, por aplicação superveniente do art. 14 da Lei n° 14.689, de 2014.
		 Assinado Digitalmente
		 Ana Claudia Borges de Oliveira
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retardar o conhecimento pelo Fisco dos fatos geradores, caracterizando o
evidente intuito de sonegacdo e fraude que justifica a aplicacdo da multa
qualificada de 150%, nos termos dos artigos 71 e 72 da Lei 4.502/1964,
aplicados por analogia, e do artigo 44, inciso Il, da Lei 9.430/1996.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em conhecer do Recurso
Voluntdrio da Pessoa Juridica e do responsavel Américo Spigai Filho e ndo conhecer do Recurso
Voluntdrio de Ricardo Luis Spigai. Vencido o conselheiro Daniel Ribeiro Silva, que votou por
conhecer do Recurso Voluntdrio da Pessoa Juridica e ndo conhecer dos recursos dos responsaveis
Ricardo Luis Spigai e Américo Spigai Filho. Por unanimidade de votos, acordam em rejeitar as
preliminares e, no mérito, dar parcial provimento aos recursos, apenas para reduzir a multa
qualificada ao percentual de 100%, por aplicagdo superveniente do art. 14 da Lei n° 14.689, de
2014.

Assinado Digitalmente

Ana Claudia Borges de Oliveira — Relatora

Assinado Digitalmente

Luiz Eduardo de Oliveira Santos — Presidente

Participaram da sessao de julgamento os Conselheiros: Matheus Ferreira Azevedo,
Daniel Ribeiro Silva, Alberto Pinto Souza Junior, Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Ana Claudia
Borges de Oliveira, Luiz Eduardo de Oliveira Santos (Presidente).

RELATORIO

Trata-se de recurso voluntario em face do Acérddo n? 15-045.469 (fls. 899 a 920)
gue julgou a impugnacdo improcedente e manteve o crédito tributario lancado por meio do Auto
de Infracdo (fls. 71 a 80), lavrado contra a Contribuinte acima identificada, para a exigéncia de
crédito tributdrio no montante de RS 164.617,19. De acordo com o Relatério Fiscal (fls. 97 a 110),
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foi apurada a infracdo relativa a “RECEITA DA ATIVIDADE ESCRITURADA E NAO
DECLARADA/DEBITO NAO CONFESSADO EM DCTF”.

O Auto de Infracdo foi lavrado em 20 de outubro de 2017 pela Delegacia da Receita
Federal do Brasil em Franca/SP (AFRFB Amauri Florentino da Silva, matricula 00087614), relativo a
infracdo de insuficiéncia de recolhimento da Contribui¢cdo para o PIS/PASEP com ndo confissdo de
débitos em DCTF, nos periodos mensais de agosto de 2014 a dezembro de 2015. A infracdo
enquadra-se no artigo 12 da Lei Complementar 7/1970, nos artigos 29, inciso |, e 92 da Lei
9.715/1998, no artigo 22 e no artigo 32 da Lei 9.718/1998 com as alteracdes introduzidas pelo
artigo 22 da Medida Proviséria 2.158-35/2001, pelo artigo 41 da Lei 11.196/2005 e pelo artigo 15
da Lei 11.945/2009, e no artigo 79 da Lei 11.941/2009, com multa qualificada de 150% sobre cada
periodo de apuracao.

O crédito tributério exigido totaliza RS 164.617,19 (cento e sessenta e quatro mil,
seiscentos e dezessete reais e dezenove centavos), sendo RS 58.896,44 de principal, RS 88.344,63
de multa qualificada de 150% e RS 17.376,12 de juros de mora calculados até outubro de 2017. O
sécio-administrador Américo Spigai Filho foi incluido no polo passivo com fundamento nos artigos
124 e 135, inciso lll, do CTN.

O demonstrativo de apuracdo evidencia, a partir dos dados do préprio SPED da
contribuinte, a divergéncia entre os valores de PIS/PASEP escriturados (SPED ContribuicGes) e os
valores declarados em DCTF ou pagos mediante DARF. Em 2014, a contribuinte declarou e
recolheu o PIS normalmente até julho, mas a partir de agosto zerou as DCTFs, sem efetuar
qualquer pagamento ou compensag¢do. Em 2015, os valores declarados em DCTF foram irrisorios
(RS 0,50 em alguns meses), enquanto o SPED registrava os valores efetivamente devidos. A
diferenca apurada em todo o periodo, ndo recolhida nem confessada, totaliza o principal de RS
58.896,44.

A motivacdao do lancamento é a mesma dos demais processos do grupo: a
contribuinte alegou ter quitado os débitos de PIS por meio de protocolo de resgate de Titulos da
Divida Publica Externa junto a Secretaria do Tesouro Nacional (COMPROT
011.79446.000257.2013.000.000), mecanismo que a fiscalizacdo reputou absolutamente ineficaz,
além de ter verificado a omissao dos valores nas DCTFs.

O relatério da decisdao recorrida menciona os fatos e elementos utilizados na
constituicao do lancamento tributario:

“a Declaracdo de Débitos e Créditos Tributdrios Federais — DCTF é o documento
que formaliza o cumprimento de obrigacdo acesséria, comunicando a existéncia
de débito tributario e constitui confissdo de divida e instrumento habil e
suficiente para a exigéncia do referido débito”;

b) contudo, “o cotejo entre os valores apurados com base na escrituragdo do
Contribuinte com os valores constantes da DCTF, indica que ndo foram
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confessados e recolhidos débitos relativamente aos tributos: PIS, COFINS,
Contribuicdo Previdencidria Sobre Receita Bruta, IRPJ, CSLL e IPI,
concernentemente ao periodo compreendido entre 2014 e 2015”;

c) “ao apresentar DCTF com auséncia de tributos devidos, ndo ha confissdo de
débitos. E nesta situacdo o contribuinte torna-se indevidamente apto a obter a
Certiddo Negativa de Débitos — CND, por ndo haver valores declarados em
aberto”;

d) “instada a apresentar esclarecimentos, a Contribuinte optou por ndo
apresentar documentacdo ou esclarecimentos, causando embaraco a acao fiscal.
Alega que ingressou com acgao judicial na 13a Vara Federal de Sdo Paulo sob o
numero 5015703.98.2017.4.03.6100. Contudo este fato, por desprovido de
qualquer decisdo judicial que lhe seja favordvel ndo obstaculiza a acdo judicial.
Novamente intimada, reafirmou sua resposta inicial”;

e) “no entanto, informacdes colhidas nos sistemas da Receita Federal evidenciam
gue a contribuinte concedeu procuracdo eletronica a empresa "Alpha" e esta
apresentou (...) cépias de (..) protocolos juntadas ao processo 13811-
726.153/2014-91. Portanto, por corolario légico a Contribuinte firmou
Instrumento Particular de Cessdo Onerosa de Crédito Financeiro, tendo por objeto
a cessdo de direitos sobre crédito que poderia ser utilizado para pagamento de
tributos federais, conforme previsto na Portaria RFB 913/2002 e artigo 6° da Lei n°®
10.179/2001” (fls. 492 a 689);

f) “ocorre que esta lei preconiza, em seu artigo 2°, os seguintes titulos da divida
publica: Letras do Tesouro Nacional — LTN, Letras Financeiras do Tesouro — LFT e
Notas do Tesouro Nacional — NTN”;
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g) “o artigo 5° deste mesmo diploma legal estabelece que tais titulos serdo
emitidos exclusivamente de forma escritural, isto €, mediante registro (eletrénico)
em sistema centralizado de liquidagdo e custddia, ndo se cogitando, portanto, da
possibilidade de emissdo de titulos cartulares (em papel)”;

h) “e somente os titulos emitidos na forma do referido artigo 2° tém aptiddo para
ensejar a compensacao tributaria, nos termos do artigo 6° da mesma Lei”;

i) “no entanto a Secretaria do Tesouro Nacional alerta que todos os titulos
emitidos na forma da Lei n° 10.179/2001 foram resgatados nos respectivos
vencimentos, ndo havendo nenhum na condicdo de vencido. Alias, essa situacdo é
didaticamente evidenciada pela Cartilha editada em junho/2012, pela Secretaria
da Receita Federal em conjunto com a Secretaria do Tesouro Nacional,
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e Ministério Publico da Unido”;

j) “enfatiza-se que, ainda que de fato existissem tais titulos publicos, o que ndo se
comprovou, eles ndo teriam validade para quitar tributos, pois ndo se
enquadrariam nas disposi¢cdes da legislagdo. Inclusive o artigo 74, §12, alinea ‘c’
da Lei n? 9.430/1996, com redacdo dada pela Lei n? 11.051/2004 veda
expressamente a compensagao apoiada em titulos publicos”;




ACORDAO 1401-007.969 — 12 SECAO/42 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 13855.723353/2017-29

k) “além de ndo reconhecidos pela Secretaria do Tesouro Nacional — STN, os
pretensos créditos sdo alvo de persistente divulgacdo de alertas aos contribuintes
sobre a sua utilizagdo para cometimento de fraudes tributdrias, com especial
interesse nos tributos administrados pela Receita Federal”;

I) “neste sentido, a Cartilha editada em junho/2012, pela Secretaria da Receita
Federal em conjunto com a Secretaria do Tesouro Nacional, Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional e Ministério Publico da UniGo, divulgada no sitio da Secretaria
do Tesouro Nacional, contem informa¢des visando a prevencGo a Fraude
Tributdria com Titulos Publicos Antigos”;

m) “a Cartilha, dentre outras informag¢des, alerta sobre a vedacgdo legal da
utilizacdo destes titulos para extin¢o de débitos tributdrios no dmbito federal e
sobre as consequéncias fiscais, penais e civeis a que estdo sujeitos os infratores”;

n) “informa ainda que acgbes judiciais de execugdo de titulo da divida publica
foram impetradas pelos fraudadores que desejam atribuir exigibilidade a estes
titulos, ndo obstante, a Secretaria do Tesouro Nacional de antemdo, alerta que
estes titulos ndo tem validade por se tratar de documentos prescritos ou falsos”;

o) “que se tratam de documentos emitidos no inicio do século passado, em outros
paises e com valores de face irrisorios, cujos valores exorbitantes foram a eles
atribuidos por laudos periciais duvidosos. Trata-se direitos estrangeiros, sujeitos as
leis do pais em que foram emitidos, nGo sendo afetados pelas leis brasileiras”;

p) “a despeito destas informacgdes, os fraudadores tém atuado de forma reiterada,
aliciando centenas de contribuintes ao longo de quase uma década. E um crime de
alto poder lesivo”;

q) “eventual alegag¢do de que tais procedimentos buscam informar a Receita
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Federal de que houve a ‘quitacdo’ dos tributos com pretensos créditos, cuja
validade ndo é reconhecida pelo Tesouro Nacional e afronta a legislagdo
tributdria, configura sonegagdo fiscal e também fraude tributaria”;

r) “também ndo seria consentdneo alegar que houve compensagdo, uma vez que
além de iliquidos, em face de sua reconhecida inexisténcia, é um procedimento
expressamente vedado pela Lei 9430/96, artigo 74”.

A multa qualificada foi langada sob os seguintes fundamentos:

a) “a Dutra Embalagens Eireli adquiriu da Appex/Alpha One um produto de
comprovada ilegalidade, (...) para o qual procurou-se dar aparéncia de licitude,
qguando da protocolizagao de pedidos de utilizagdo de créditos decorrentes de
titulos da divida publica na Secretaria do Tesouro Nacional — STN”;
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b) “junto a RFB, foram protocolizados requerimentos de compensacdo de tributos
federais com os titulos publicos, ao arrepio da Lei n® 9.430/96, que textualmente
nado reconhece tal procedimento”;

c) “além disso, por falta de previsdo legal os citados requerimentos a Secretaria
do Tesouro Nacional e a Receita Federal do Brasil também ndo podem ser tidos
como documentos que constituem confissdo de divida ou como instrumentos
habeis e suficientes para a exigéncia do crédito tributdrio. Para tal fim a Receita
Federal do Brasil instituiu a DCTF, na qual a empresa deliberadamente optou por
nao informar os débitos tributarios, mesmo tendo sido esclarecida e orientada
nesse sentido, uma vez que no dia 17/09/2015 foi encaminhada para sua caixa
postal mensagem alertando a ilegalidade do procedimento. O contribuinte tomou
ciéncia desta comunicacdo no dia 21/05/2015”;

d) “a Dutra Embalagens Eireli, portanto, deu seguimento e procurou beneficiar-se
com a fraude na atribuicdo da citada operacdo (indeferida pela Secretaria do
Tesouro Nacional- STN) de ter poder de '"compensar" tributos de sua
responsabilidade junto a RFB. No mesmo sentido, ao ndo declarar seus débitos
em DCTF, descumpriu obrigacdo tributdria acessdria, evitando com isso a
cobranca dos tributos”;

e) “o procedimento adotado pelo contribuinte, transmissdo de DCTF com valores
zerados, quer diretamente ou por meio de procurador, quando hd tributos
devidos a serem declarados e recolhidos, constitui ‘declaracdo apresentada com
falsidade’, o que por si sé ensejaria a aplicagdo da multa qualificada”;

f) “esta conduta possibilitou ao fiscalizado a fruicdo indevida dos beneficios
assegurados aqueles que adimplem tempestivamente os seus débitos fiscais, por
meio da obtencdo da Certiddo Negativa de Débito — CND. A obtencdo de CND
mediante apresenta¢do de declaragdo com falsidade torna evidente o crime de
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estelionato contra a Unido (artigo 171, §3°, do Cédigo Penal)”;

g) “releva anotar que, além de ampla divulgacdo no site e imprensa, a Receita
Federal encaminhou mensagem de alerta ao contribuinte, informando que o nado
adequacdo do procedimento implicaria langamento de oficio com multa de até
225%, além de Representagdo Para Fins Penais”;

h) “assim, (...) resta evidenciada a vontade da Contribuinte, por meio de seu
representante legal, de alcancar o resultado (in casu, fraude ou sonegacdo) ou
assumir o risco de produzi-lo”;

i) “o encadeamento dos fatos denota que com este procedimento incorreu a
empresa nas hipdteses de sonegacao e fraude, conforme disposto nos artigos 71 e
72 da Lei n° 4.502/64, ja que conscientemente omitiu os seus débitos perante o
fisco procedeu de forma dolosa a indevida compensacdo das respectivas
contribuicdes, mostrando-se aplicdvel a qualificacdo da multa de oficio pelo
montante de 150%, nos termos do §1° do inciso | do art. 44 da Lei n° 9.430/96".
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Por fim, foi constatada existéncia de responsabilidade solidaria relativa ao sécio-
administrador, o Sr. Americo Spigai Filho, nos seguintes termos:

a) “cabe precisamente aos socios e administradores regular a conduc¢do dos
negdcios da Pessoa Juridica, prevalecendo-se dos seus poderes de geréncia,
vigilancia e fiscalizacdo. Conforme visto, houve, no caso, infracdo a lei, por cuja
observancia o administrador deveria zelar. Em consequéncia disso, eles devem ser
alcados a condicdo de responsaveis solidarios com o sujeito passivo em relagcdo ao
crédito tributdrio cadastrado no processo administrativo a que se refere o
presente”;

b) “como ja alinhavado, no caso em referéncia restou evidenciado que, apesar de
todos os alertas, o administrador optou por aderir e continuar a pratica
fraudulenta nitidamente contrdria a legislacdo, fato que implicou a falta de
recolhimento dos tributos devidos a Fazenda Nacional”;

c) “por forca do texto legal (artigo 135, inciso Ill, do CTN), a responsabilidade do
socio administrador ocorre quando haja atos praticados com excesso de poderes
ou infracdo de lei, pois, como se sabe, existem atos ou negdcios alheios ao objeto
social que sdo gravosos para a sociedade porque oneram o patriménio social em
flagrante prejuizo para os demais sdcios, bem como, para terceiros, no caso em
comento o fisco”;

d) “as pessoas juridicas realizam seus negdcios, seus empreendimentos, por meio
dos atos praticados por pessoas naturais, seus administradores e sécios, que as
utilizam para a composicdo de seus interesses, e, nesta esteira, ficou
caracterizada infragdo a lei (art. 135 do CTN), pois a Contribuinte foi intimada,
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conforme mensagem enviada via caixa postal, tinham pleno conhecimento de que
a forma de contratacdo dos créditos junto a ‘Appex/Alpha’ e a alegada
‘compensagao’ de débitos tributdrios era irregular, tanto que até foram
cientificados das irregularidades constatadas pela prépria RFB e nada fizeram”.

A decisdo recebeu a seguinte ementa:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2014, 2015
AUTO DE INFRACAO. NULIDADE.

Descabe a nulidade do Auto de Infragdo se o contribuinte, no decorrer do
procedimento fiscal, tomou conhecimento de toda matéria que deu causa ao
langamento, teve assegurado e exerceu o seu direito de defesa nos termos da
legislagdo vigente, demonstrando em sua impugnacao amplo conhecimento da
matéria que deu causa ao lancamento.
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COMPETENCIA TERRITORIAL. DELEGACIA RECEITA FEDERAL. DOMICILIO
TRIBUTARIO. SUMULA CARF N2 27.

E valido o lancamento formalizado por Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil
de jurisdicdo diversa da do domicilio tributdrio do sujeito passivo.

COMPETENCIA TERRITORIAL. DELEGACIA RECEITA FEDERAL DE JULGAMENTO.
DOMICILIO TRIBUTARIO. SUMULA CARF N2 102.

E valida a decisdo proferida por Delegacia da Receita Federal de Julgamento - DRJ
de localidade diversa do domicilio fiscal do sujeito passivo.

ARGUICAO DE  INCONSTITUCIONALIDADE OU  ILEGALIDADE. ESFERA
ADMINISTRATIVA. COMPETENCIA.

Incabivel a arguicdo de inconstitucionalidade ou ilegalidade na esfera
administrativa visando afastar obrigacdo tributdria regularmente constituida, por
transbordar os limites de sua competéncia.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Ano-calendario: 2014, 2015

RECEITAS ESCRITURADAS E NAO CONFESSADAS EM DCTF. LANCAMENTO DE
OFiClO. PROCEDENCIA.

Constatado no curso da acdo fiscal que o sujeito passivo ndo informou em DCTF
os valores de tributos constantes da sua escrituracdo, procede o lancamento de
oficio para cobranca da diferenca dos tributos nao recolhidos.

TITULOS DA DIVIDA PUBLICA. PAGAMENTO DE TRIBUTOS. IMPOSSIBILIDADE.

E incabivel o pagamento ou a compensacdo de tributos e contribuicdes federais
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com Titulos da Divida Publica, por falta de previsdo legal.

UTILIZACAO DE TITULOS INAPTOS. DCTF ZERADA. EVIDENTE INTUITO DE FRAUDE.
MULTA QUALIFICADA.

A conduta de utilizar créditos fundamentados em titulos da divida publica
sabidamente inaptos, aliada a apresentacdo da DCTF zerada, evidencia a intengdo
de impedir, ou mesmo retardar, o conhecimento pelo Fisco dos respectivos fatos
geradores caracteriza o evidente intuito de sonegac¢do, o qual tipifica a multa
qualificada.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2014, 2015

RESPONSABILIDADE PESSOAL DOS DIRETORES, GERENTES OU REPRESENTANTES
DAS PESSOAS JURIDICAS.

Com fundamento no artigo 135, inciso Ill, do CTN, o sdcio-administrador é
responsabilizado pela pratica de atos que sdo considerados infracdo a lei.

Impugnacgao Improcedente
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Crédito Tributario Mantido

O contribuinte DUTRA EMBALAGENS foi intimado em 19/02/2019 (fls. 942) e
apresentou recurso voluntario em 18/03/2019 (fls. 944 a 968) sustentando, em sintese: a)
preliminar de nulidade em razdo da competéncia territorial; b) improcedéncia do lancamento por
homologacdo porque apenas ndo transmitiu umas informagdes nas DCTFs, que é apenas uma
obrigacdo acessdria; c) ndo ha que se falar em sonegacao fiscal; d) indevida a multa aplicada.

O responsavel AMERICO SIPGAI FILHO apresentou recurso voluntdrio em
18/03/2019 (fls. 969 a 991) sustentando, em sintese: a) preliminar de nulidade em razdo da
competéncia territorial; b) improcedéncia do langamento por homologacdo porque apenas nao
transmitiu umas informacoes nas DCTFs, que é apenas uma obrigacdo acessoria; c) ndo ha que se
falar em sonegacao fiscal; d) auséncia de responsabilidade solidaria; e) juntada de documentos
aptos a comprovar as alegacdes tecidas; f) indevida a multa aplicada.

RICARDO LUIS SPIGAI apresentou recurso voluntario (fls. 999 a 1021).
Sem contrarrazdes.

E o relatério.

VOTO

Conselheira Ana Claudia Borges de Oliveira, Relatora

Da admissibilidade

- DO RECURSO VOLUNTARIO APRESENTADO PELO CONTRIBUINTE DUTRA
EMBALAGENS

O Recurso Voluntdrio é tempestivo e preenche os demais requisitos de
admissibilidade. Assim, dele conheco e passo a andlise da matéria.

O contribuinte DUTRA foi intimado em 11/12/2018 (fls. 967) e apresentou recurso
voluntario em 18/01/2019 (fls. 1085), junto com a peticdo de fls. 1086 e 1087, alegando a
tempestividade do recurso voluntario que estd as fls. 1093 a 1115 e sustentou, em suas razdes, em
sintese: a) preliminar de nulidade em razdo da competéncia territorial; b) improcedéncia do
lancamento por homologacdo porque apenas ndo transmitiu umas informacdes nas DCTFs, que é
apenas uma obrigacdo acesséria; c) que os valores devidos, que deveriam ter sido declarados
através de IRPJ e CSLL e que foram objeto do presente lancamento de oficio, foram
pagos/quitados através de processo de resgate de Titulo da Divida Publica Externa, junto a
Secretaria do Tesouro Nacional e d) inaplicabilidade da multa de 150%.

- DO RECURSO VOLUNTARIO APRESENTADO POR AMERICO SPIGAI
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O Recurso Voluntdrio é tempestivo e preenche os demais requisitos de
admissibilidade. Assim, dele conheco e passo a andlise da matéria.

O responsavel AMERICO SPIGAI FILHO apresentou recurso voluntario sustentando
em sintese: a) preliminar de nulidade em razdo da competéncia territorial; b) improcedéncia do
langamento por homologag¢do porque apenas ndo transmitiu umas informagées nas DCTFs, que é
apenas uma obrigacdo acessodria; c) ndo ha que se falar em fraude ou informacao fiscal falsa; d)
indevida a responsabilidade solidaria do sécio; e) juntada de documentos comprovando as
alegacdes e informacGes demonstradas pela empresa contribuinte; f) que o STF ja limitou o valor
da multa maxima em 100%; g) improcedéncia da multa de 150%.

Das alegagdes recursais

As alegacOes recursais sao diferentes somente no que diz respeito a
responsabilidade do sécio.

1) COMPETENCIA TERRITORIAL

Os Recorrentes sustentam que a Delegacia da Receita Federal do Brasil em
Franca/SP seria territorialmente incompetente para fiscalizar contribuinte com domicilio tributario
em Guarulhos/SP, distante aproximadamente 400 quildmetros, o que configuraria cerceamento
de defesa.

A preliminar ndo merece acolhimento.

O domicilio tributdrio, como estabelecido no artigo 127 do CTN, disciplina as
relagbes entre o contribuinte e o Fisco para fins de notificacdes e intimag¢des, mas nado limita a
competéncia funcional dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil para a realizacao de
procedimentos fiscais. A Portaria RFB 2.370/2010 e normas correlatas conferem aos auditores
fiscais competéncia para atuar em ambito nacional, independentemente da unidade a qual
estejam vinculados, especialmente em hipéteses de fiscalizacdo planejada ou cruzada.

Ademais, a existéncia de processo judicial discutindo a competéncia para fiscalizar o
contribuinte, mencionada pelos préprios Recorrentes, ndo tem o cond3dao de suspender nem
invalidar o procedimento administrativo fiscal, conforme reiteradamente decidido pelo CARF e
pelos tribunais patrios. A eventual concessao de liminar judicial com esse objeto deveria ter sido
apresentada nos autos, o que ndo ocorreu.

Por fim, os Recorrentes ndo demonstraram qualquer prejuizo concreto ao exercicio
da defesa decorrente da atuacdo da Delegacia de Franca/SP, tendo apresentado impugnacdo e
recurso voluntario robustos e tempestivos. A nulidade, no processo administrativo tributario,
depende da demonstracdo de efetivo prejuizo, nos termos do principio pas de nullité sans grief,
consagrado na jurisprudéncia do CARF.

Rejeito a preliminar.

2) PIS/PASEP — INSUFICIENCIA DE RECOLHIMENTO

10
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O Auto de Infracdo foi lavrado em 20 de outubro de 2017 pela Delegacia da Receita
Federal do Brasil em Franca/SP (AFRFB Amauri Florentino da Silva, matricula 00087614), relativo a
infracdo de insuficiéncia de recolhimento da Contribui¢cdo para o PIS/PASEP com ndo confissdo de
débitos em DCTF, nos periodos mensais de agosto de 2014 a dezembro de 2015. A infragao
enquadra-se no artigo 12 da Lei Complementar 7/1970, nos artigos 29, inciso |, e 92 da Lei
9.715/1998, no artigo 22 e no artigo 32 da Lei 9.718/1998 com as alteracdes introduzidas pelo
artigo 22 da Medida Proviséria 2.158-35/2001, pelo artigo 41 da Lei 11.196/2005 e pelo artigo 15
da Lei 11.945/2009, e no artigo 79 da Lei 11.941/2009, com multa qualificada de 150% sobre cada
periodo de apuragao.

O crédito tributério exigido totaliza RS 164.617,19 (cento e sessenta e quatro mil,
seiscentos e dezessete reais e dezenove centavos), sendo RS 58.896,44 de principal, RS 88.344,63
de multa qualificada de 150% e RS 17.376,12 de juros de mora calculados até outubro de 2017. O
sécio-administrador Américo Spigai Filho foi incluido no polo passivo com fundamento nos artigos
124 e 135, inciso lll, do CTN.

O demonstrativo de apuracao evidencia, a partir dos dados do préprio SPED da
contribuinte, a divergéncia entre os valores de PIS/PASEP escriturados (SPED Contribuicdes) e os
valores declarados em DCTF ou pagos mediante DARF. Em 2014, a contribuinte declarou e
recolheu o PIS normalmente até julho, mas a partir de agosto zerou as DCTFs, sem efetuar
qualguer pagamento ou compensacao. Em 2015, os valores declarados em DCTF foram irrisorios
(RS 0,50 em alguns meses), enquanto o SPED registrava os valores efetivamente devidos. A
diferenca apurada em todo o periodo, n3do recolhida nem confessada, totaliza o principal de RS
58.896,44.

A motivacdo do lancamento é a mesma dos demais processos do grupo: a
contribuinte alegou ter quitado os débitos de PIS por meio de protocolo de resgate de Titulos da
Divida  Publica Externa junto a Secretaria do Tesouro Nacional (COMPROT
011.79446.000257.2013.000.000), mecanismo que a fiscalizacdo reputou absolutamente ineficaz,
além de ter verificado a omissao dos valores nas DCTFs.

A Contribuicido para o PIS/PASEP, na modalidade cumulativa aplicavel a
contribuinte, incide sobre o faturamento mensal da pessoa juridica, nos termos da Lei
Complementar 7/1970, da Lei 9.715/1998 e da Lei 9.718/1998. A obrigacdo acessoria de
declaracdo dos valores devidos em DCTF decorre do artigo 59, paragrafo 12, do Decreto-Lei
2.124/1984, do artigo 16 da Lei 9.779/1999 e do artigo 82 da IN RFB 1.599/2015.

A infracdo apurada é objetivamente demonstrada pelos préprios dados do SPED da
contribuinte: os valores de PIS/PASEP escriturados e declarados no SPED Contribui¢des ndo foram
informados nas DCTFs correspondentes nem recolhidos mediante DARF. A partir de agosto de
2014, as DCTFs passaram a registrar valores zerados ou irrisorios para o PIS, enquanto a
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escrituracdo fiscal registrava os montantes efetivamente devidos més a més. A diferenca entre o
escriturado e o declarado/recolhido perfaz o principal de RS 58.896,44.

A tese de que os débitos foram extintos por meio do COMPROT
011.79446.000257.2013.000.000, lastreado em suposto resgate de Titulos da Divida Publica
Externa junto a STN, ndo encontra qualquer amparo no ordenamento juridico. O artigo 156 do
CTN elenca taxativamente as hipdteses de extingdo do crédito tributario, nenhuma das quais
corresponde ao mecanismo adotado. N3o houve pagamento efetivo via DARF, compensacdo
regular por meio de DCOMP homologada, nem qualquer outra forma legalmente prevista de
extingdo da obrigacao.

A alegacdao de que os débitos foram confessados no processo administrativo
13811.726.153/2014-91 ndo supre a auséncia de recolhimento. A confissdo de débitos e o
pagamento sdo obrigacdes distintas: a primeira é acessoria, a segunda é a obrigacdo tributaria
principal. A confissao sem pagamento efetivo ndo extingue o crédito tributario nem afasta a
possibilidade de langamento de oficio, que tem por finalidade exatamente constituir formalmente
o crédito que o contribuinte deixou de recolher.

E incontroverso que a contribuinte foi formalmente comunicada, em 21 de maio de
2015, de que o procedimento adotado ndo tinha amparo legal. A despeito disso, continuou a
omitir os valores de PIS nas DCTFs dos meses subsequentes (junho a dezembro de 2015), tornando
patente o carater deliberado e consciente da conduta.

Mantenho o langamento do PIS/PASEP em sua integralidade, nos valores apurados
para cada periodo de agosto de 2014 a dezembro de 2015.

3) DA RESPONSABILIDADE SOLIDARIA

O sdécio-administrador Américo Spigai Filho foi incluido no polo passivo da exigéncia
fiscal com fundamento nos artigos 124 e 135 do CTN, a titulo de responsabilidade solidaria por
excesso de poderes e infracao de lei.

A responsabilidade prevista no artigo 135, inciso Ill, do CTN tem carater pessoal e
decorre da prética de atos com excesso de poderes ou infracdo de lei, contrato social ou estatuto.
O Superior Tribunal de Justica, ao editar a Simula 430, consolidou o entendimento de que o
inadimplemento da obrigacdo tributdria pela pessoa juridica, por si sd, ndo enseja a
redirecionamento da exigéncia ao sécio-gerente. Contudo, a situacdo dos autos é distinta: a
conduta dos administradores ndo se limita ao mero inadimplemento, mas envolve a adoc¢do
deliberada de mecanismo fraudulento de suposta extincdo do crédito tributario, configurando
infracdo de lei na acepc¢do do artigo 135 do CTN.

A pratica reiterada de protocolo de COMPROTs junto a STN para suposta quitacao
de tributos, apds ciéncia formal da ilegalidade do procedimento, configura conduta ativa e dolosa
do administrador, que transcende o simples inadimplemento e se enquadra na hipdtese de
responsabilidade pessoal prevista no artigo 135, inciso I, do CTN.

12
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Mantenho a responsabilidade solidaria do sécio-administrador.
Portanto, sem razdo os recorrentes.
4) DA MULTA QUALIFICADA

A multa de oficio qualificada de 150% foi aplicada com fundamento nos artigos 71,
72 e 73 da Lei 4.502/1964, por entender a fiscalizagdo que a conduta dos Recorrentes revelou
evidente intuito de fraude.

Os Recorrentes sustentam que ndo ha fraude, pois os valores foram declarados no
SPED Contabil e o procedimento de compensacado era de seu conhecimento, inexistindo ocultacdo
do fato gerador. Alegam, ademais, que a multa de 150% tem carater confiscatério, em afronta ao
artigo 150, inciso IV, da Constituicao Federal.

Nao assiste razao aos Recorrentes.

O artigo 72 da Lei 4.502/1964 define fraude como toda a acdo ou omissdo dolosa
tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorréncia do fato gerador da obrigacdo
tributaria principal, ou a excluir ou modificar as suas caracteristicas essenciais, de modo a reduzir
o montante do imposto devido ou a postergar ou diferir o seu pagamento. O artigo 73, por sua
vez, define sonegacdo como toda a a¢cdo ou omissdo dolosa tendente a impedir ou retardar, total
ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendaria da ocorréncia do fato
gerador.

A conduta verificada nos autos enquadra-se com precisdo na figura do artigo 72: os
Recorrentes, valendo-se de mecanismo sabidamente ineficaz e ilegal, pretenderam fazer crer a
Administracao Tributaria que os débitos de IRPJ e CSLL haviam sido extintos, evitando o
recolhimento efetivo dos tributos devidos. O fato de a escrituracdo contabil registrar os valores
ndo elide o dolo: a fraude ndo reside na ocultacdo do fato gerador, mas na simulacdo de sua
extingdo por meio juridicamente inidéneo.

A ciéncia expressa, em 2015, de que o procedimento nao tinha amparo legal,
seguida pela reiteracdo da mesma conduta nos exercicios de 2014 e 2015 (cujas DCTFs estavam
omissas), afasta qualquer interpretacdo de boa-fé ou erro de direito. O dolo estd presente de
forma inequivoca.

Quanto a alegacdo de confisco, o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o RE
640.452/R0O (Tema 487), fixou que multas fiscais de 100% do valor do tributo ndo sdo, por si sos,
confiscatdrias. O CARF, em linha com essa orientacdo, tem reiteradamente reconhecido a
constitucionalidade da multa qualificada de 150%, reservada para as hipdteses de dolo, fraude ou
simulacdo. A mera onerosidade da sancdo ndo configura confisco, que pressupde expropriacao
desproporcionada e sem qualquer correlacdo com a gravidade da conduta ilicita, o que ndo é o
caso.

Mantenho a multa qualificada.

13
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Consigno que, nos termos do artigo 12 da Lei 14.689/2023, fica vedada a aplica¢do
de multa qualificada de 150% quando o julgamento do CARF resultar em decisdo por maioria de
votos contraria ao contribuinte. Neste caso, a multa qualificada devera ser reduzida ao patamar de
75%, caso o julgamento se dé por maioria.

Caso o presente voto seja aprovado por unanimidade, mantém-se a multa
qualificada de 150%. Caso a decisdo seja por maioria, a multa devera ser reduzida a 75%, nos
termos do artigo 12 da Lei 14.689/2023, devendo tal circunstancia ser consignada na decisao.

Conclusao

Diante do exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntario da Pessoa Juridica e
do responsavel Américo Spigai Filho e ndo conhecer do Recurso Voluntario de Ricardo Luis Spigai.
Na parte conhecida, rejeitar as preliminares e, no mérito, dar parcial provimento aos recursos,
apenas para reduzir a multa qualificada ao percentual de 100%, por aplicacdo superveniente do
art. 14 da Lei n° 14.689, de 2014.

Assinado Digitalmente

Ana Claudia Borges de Oliveira
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